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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO
MATERIAL. RECONHECIMENTO. DECISÃO
QUE DEIXA DE ESTENDER, À CAUÇÃO EM
AÇÃO ANULATÓRIA, OS EFEITOS DA
PENHORA. PRECEDENTE DO STJ, EMANADO
NO PROCEDIMENTO DO ARTIGO 543-C DO

CPC. RECURSO CONHECIDO E ACOLHIDO,
INCLUSIVE, COM EFEITOS INFRINGENTES.
DECISÃO UNÍSSONA.
a) Constatado o erro material ca decisão,

é possível sua correção, em sede de
Embargos de Declaração, segundo
mais autorizada doutrina e

jurisprudência;
b) Suprindo o vício de intelecção, a Corte

autorizou a continuidade da fruição,
pela embargante, dos benefícios do
PRODEPE, na medida em que os
efeitos da caução, forma de garantia
do crédito fiscal, são equiparáveis aos
da penhora. Entender o contrário seria
privilegiar o contribuinte que já sofreu
a Execução Fiscal em detrimento
daquele que, de boa-fé, está a
questionar a legalidade da dívida,
através de Ação Anulatória;

c) Recurso conhecido e; sem
discrepâncias, acolhido.
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